Litisconsórcio: Conceito e motivação de sua existência legal.

O que é litisconsórcio?

Na maioria das demandas, o comum é que as partes litiguem isoladamente, ou seja, um autor demandando, processando um réu.

Às vezes, a situação de direito material conflituosa pode atingir mais de uma pessoa. Essas pessoas podem tanto buscar o Judiciário individualmente quanto em conjunto; nessa segunda situação, acontece o que chamamos de litisconsórcio.

Litisconsórcio é tema que se relaciona ao estudo da pluralidade de partes em um mesmo processo.
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Várias são as circunstâncias que podem levar a reunião, no pólo ativo ou no pólo passivo, de mais de uma pessoa. Podem, assim, estar litigando conjuntamente vários autores contra um réu, ou um autor contra vários réus, ou ainda, vários autores contra vários réus. Essa pluralidade de partes repita-se, se denomina de litisconsórcio.

Conceito legal: Art. 46 do CPC.

“Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente”.

Para Marcus Vinicius Rios Gonçalves: “É um fenômeno que ocorre quando duas ou mais pessoas figuram como autoras ou rés no processo. Se forem autoras, o litisconsórcio será ativo; se rés, passivo; se ambas, bilateral ou misto”.

Fredie Didier Jr: Reunião de duas ou mais pessoas assumindo, simultaneamente, a posição de autor e de réu.

Mas porque se forma o litisconsórcio?

Duas razões: 


- Economia processual


- Harmonia dos julgados
Economia processual porque as custas, honorários e perícia, por exemplo, serão diluídos entre todos os litisconsortes. Imaginem vocês se cada um resolvesse entrar com a ação, tendo que arcar com todos esses custos sozinhos. Esse é um dos motivos da formação do Litisconsórcio.
O outro motivo é a harmonia dos julgados, mas o que é isso? É a possibilidade de se obter uma prestação jurisdicional única para o mesmo fato, ou seja, para que se evitem decisões conflitantes sobre o mesmo fato. Todos nós sabemos que cada juiz pode julgar de acordo com sua própria convicção a aplicação da lei sobre o mesmo caso concreto e dessa forma, para que se evitem decisões conflitantes é que a lei ora impõe, ora faculta a formação do Litisconsórcio.

Classificação

São diversas as classificações que a doutrina dá ao litisconsórcio. São elas critérios para melhor sistematizar, conhecer e compreender o instituto em análise. Importante salientar que não existe classificação certa ou classificação errada existe classificação útil e classificação inútil.

São 4 as classificações:

1. Posição do litisconsorte (Posição Processual);
2. Momento de formação (Cronológico);
3. Obrigatoriedade de formação (Obrigatoriedade);
4. Uniformidade de decisão (Quanto ao resultado da demanda).
1. Posição dos litisconsortes:

a. Ativo: Vários autores contra um réu.

b. Passivo: Um autor contra vários réus.

c. Misto: Vários autores contra vários réus.
A primeira classificação não tem desdobramentos, ela é simples assim. Será ativo quando houver vários autores, passivo quando houver vários réus e misto quando houverem vários autores e vários réus.
Prossigamos!

2. Momento de formação:

a. Inicial

b. Ulterior/Incidental

Mas quem forma o litisconsórcio? Via de regra, o autor, porque é na petição inicial que se deflagra contra quem ele vai litigar. Ao analisarmos a petição inicial, nós verificamos que o autor escolhe contra quem ele vai litigar ou às vezes a lei impõe que ele faça isso.

Será inicial quando já é formado desde a petição inicial. Será ulterior/incidental quando sua formação surge no curso do processo. Importante ressalvar que só é admissível litisconsórcio ulterior nos casos expressos em lei, como por exemplo, o que decorre do chamamento ao processo ou da denunciação da lide, hipóteses de intervenção de terceiros. 

Adiante!

3. Obrigatoriedade de formação:


a. Facultativo;

b. Necessário.

O litisconsórcio será FACULTATIVO quando a parte tem a opção de formá-lo ou não. Em regra, a decisão incumbe ao autor, pois é ele quem apresenta a demanda e indica quem são as partes. Há casos, porém, em que a formação depende da vontade do réu, como, por exemplo, no chamamento ao processo do devedor principal, em caso de fiança, ou dos codevedores solidários.
São as hipóteses do artigo 46, CPC:


- Houver comunhão de direitos ou obrigações (Inciso I, do artigo): Haverá comunhão de direito e obrigações quando duas ou mais pessoas se apresentam como titulares de um só direito ou quando elas sejam apontadas como obrigadas por um vínculo só. Exemplo: Solidariedade ativa e passiva, na qual há uma única dívida, que tem mais de um titular.

- Os direitos e obrigações resultarem do mesmo fundamento de fato ou de direito (Inciso II) ou conexão pelo objeto ou causa de pedir (Inciso III): Nessas hipóteses a lei foi redundante, ou seja, a conexão é por excelência a causa formadora do litisconsórcio. De acordo com o artigo 103 do CPC, duas demandas são conexas quando tiverem o mesmo pedido ou se apoiarem na mesma causa de pedir.

- Afinidade de questões por um ponto comum de fato ou de direito (Inciso IV): É o mínimo de liame que deve haver entre a situação dos postulantes para que possam ir a juízo. O dispositivo justifica-se porque a identidade de um ponto de fato ou de direito pode levar a uma prova única ou a uma solução análoga para casos semelhantes, com economia processual e prevenção do perigo de decisões logicamente conflitantes.
Ex. Duas pessoas que desejam obter o mesmo benefício da previdência social, invocando em seu favor o mesmo dispositivo legal. Embora a situação de cada um seja diferente, há um ponto em comum, qual seja, a aplicação daquele dispositivo invocado e a conseqüência daí decorrente.
Litisconsórcio Multitudinário: 
Quantas pessoas podem litigar em litisconsórcio por afinidade? Não há regra, a lei não limita, isso quer dizer que poderá haver um número infinito de litisconsortes, com base no inciso IV do artigo 46 do CPC. 

Entretanto, o parágrafo único do artigo 46, faculta ao juiz o poder de limitar o litisconsórcio. Na verdade, o mais correto de se dizer é fracionar, haja vista que só depois de proposta a ação é que o juiz verificaria a necessidade do fracionamento. Ele não pode limitar o acesso ao judiciário.
Somente o litisconsórcio facultativo é que poderá ser fracionado pelo juiz, nunca o litisconsórcio necessário.

Mas todo litisconsórcio multitudinário (de multidão) deverá ser fracionado? Cabe ao juiz, no caso em concreto, estabelecer quando o litisconsórcio será fracionado, com vistas a assegurar sempre uma mais rápida entrega da prestação jurisdicional, com amplas garantias, para ambas as partes na defesa de seus interesses. O fracionamento também poderá ser feito a pedido do réu, no prazo para a resposta, nunca podendo ser pedido pelo autor. O pedido de desmembramento interrompe o prazo para a defesa, que só voltará a correr, integralmente, quando as partes forem intimadas da decisão do juiz a seu respeito.
Parágrafo único do artigo 46. O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa
Será NECESSÁRIO quando a lei obrigar a formação, sob pena de ineficácia da sentença perante os litisconsortes que não foram chamados ao processo. O processo não pode prosseguir se algum dos litisconsortes necessários não tiver sido incluído. No caso, sendo o litisconsórcio no pólo passivo, o Juiz determina que o autor promova a citação daquele que estiver faltando para a devida composição da lide, sob pena de declarar extinto o processo. Trata-se de formação do litisconsórcio por determinação judicial, chamado, por alguns, de intervenção “Iussu Iudicis”. Lembrando que não é o juiz que inclui o outro litisconsorte no processo, ele apenas provoca o autor para que esse faça a inclusão. O autor poderá ou não fazê-la. 
Não há maiores dificuldades, portanto, se houver litisconsórcio necessário no pólo passivo.
Mas e o caso de litisconsórcio necessário ativo? 

A doutrina divide-se acerca da existência e/ou possibilidade do litisconsórcio necessário ativo. Nelson e Rosa Nery e Marcus Vinicius Rios Gonçalves entendem ser possível o litisconsórcio necessário ativo. Fredie Didier, Alexandre Câmara, Celso Barbi e Humberto Theodoro entendem não ser possível o litisconsórcio necessário ativo.
Àqueles que entendem NÃO ser possível, asseveram que ninguém pode ser obrigado a demandar contra sua própria vontade, em observância do Princípio Constitucional da liberdade.

Àqueles que entendem SER possível, asseveram que apesar de o litisconsórcio ser necessário no pólo ativo, a recusa do litisconsorte recalcitrante não pode obstar a busca pela prestação jurisdicional do outro litisconsorte. O mesmo é o entendimento do STJ, haja vista que o princípio da inafastabilidade da jurisdição se sobrepõe a essa regra, a regra do litisconsórcio necessário. 

Mas qual a solução possível aventada? 

A solução que tem sido alvitrada é que aqueles que queiram propor a demanda o façam, expondo ao juiz que há um litisconsorte necessário que se recusa a integrar o pólo ativo, ou que não se consegue localizar.
O Juiz, então, determinará que, antes de serem citados os réus, proceda-se à citação do litisconsorte faltante. Citado, o litisconsorte poderá optar entre figurar no pólo ativo, ou no pólo passivo, quando não estiver de acordo com o postulado por eles.
Afinal, havendo litisconsórcio necessário, a exigência de participação estaria satisfeita, tanto se o litisconsorte estiver num pólo quanto noutro.

4. Uniformidade de decisão (Quanto ao resultado da demanda)


a. UNITÁRIO: A decisão da causa deve ser uniforme em relação a todos os litisconsortes. Diz-se que há litisconsórcio unitário quando o provimento jurisdicional de mérito tem que regular de modo uniforme a situação jurídica dos litisconsortes, não se admitindo para eles julgamentos diversos. É a unidade da pluralidade. O regime da unitariedade não cogita ser indispensável, ou não, a formação do litisconsórcio. Atua em outro momento, posterior a necessariedade de sua formação: Diante do litisconsórcio já formado, regula ele, a partir do exame do objeto litigioso, a uniformidade do julgamento quanto aos litisconsortes. 
Para verificar se um litisconsórcio é unitário, deve-se fazer uma abstração e imaginar se, em tese, existe alguma possibilidade de soluções diferentes. Se isso for incogitável, haverá unitariedade. Vejamos o presente exemplo: O MP ajuíza uma ação anulatória de casamento em face do marido e da mulher. Não será possível em hipótese alguma, que o juiz anule o matrimônio para um e não o faça para o outro. Ou o casamento vale para ambos ou não vale para nenhum. A demanda tem por objeto uma relação jurídica única e incindível.
Geralmente, todo litisconsórcio unitário é também necessário, afinal, se em uma relação única e incindível todos serão afetados pela decisão, a presença de todos se faz necessária.

Excepcionalmente, o litisconsórcio unitário poderá ser facultativo, se a relação una e incindível, apesar de vários titulares, puder ser postulada ou defendida em juízo por apenas um. É o que ocorre, por exemplo, no condomínio.

b. SIMPLES: A decisão, ainda que proferida no mesmo processo, pode ser diferente para cada um dos litisconsortes. É aquele em que, ao proferir o julgamento, não está o juiz obrigado a decidir de maneira uniforme para todos. Aqui, ao contrário do litisconsórcio unitário, a relação jurídica não é una e incindível, mas pode ser constituída de várias relações jurídicas ou por uma relação cindível. 
Regime de tratamento dos litisconsortes
E para finalizar nosso estudo, falaremos sobre o regime de tratamento e autonomia dos litisconsortes dentro do processo:
Três perguntas:


- A contestação atingirá a todos?

- Todos podem recorrer, mas somente 1 o faz, o recurso aproveita a todos?

- Um litisconsorte decide confessar, a confissão dele atinge os demais?
Com base na classificação anterior sobre a uniformidade da decisão, ou seja, simples ou unitário, é que vou poder responder a tais perguntas, vejamos:
Sempre que o litisconsórcio for SIMPLES, o ato de qualquer um deles não ajuda nem atrapalha os atos dos demais.

AQUI VALE A MÁXIMA: EMA, EMA, EMA... CADA UM COM SEUS PROBLEMAS!
Mas e na produção de provas? 
A prova é do juízo e não das partes, logo, prevalece o princípio da comunhão.
Não se aplica ao litisconsórcio unitário, porque? 
Porque como já vimos anteriormente, no litisconsórcio unitário a decisão deve ser igual para todos.

Nesses casos, quando um pratica um ato, esses atos atingem os demais, ou seja, se um litisconsorte recorre, esse recurso atinge os demais, regra preconizada pelo artigo 509 do CPC, exceto se forem distintos ou opostos seus interesses.
Da mesma forma, se um litisconsorte contesta, a contestação dele aproveita aos demais, regra do artigo 320, inciso I, do CPC.
Aqui estamos falando somente dos ATOS POSITIVOS, que são atos que ajudam as partes, falamos de contestar, falamos de recorrer. 
Mas se um dos litisconsortes resolve confessar? 
A confissão no caso é um ATO NEGATIVO, uma conduta determinante, ou seja, que prejudica as partes.
O artigo 350 do CPC diz que se houver a confissão de apenas 1 dos litisconsortes, a confissão somente prejudica o confitente, aquele que praticou o ato  de confissão. É importante visualizar que os atos negativos/determinantes não se comunicam.
Mas e no campo da unitariedade?
Porque se o litisconsórcio for UNITÁRIO, a decisão tem que ser igual para todos. Então, a doutrina costuma asseverar o seguinte:

- Havendo a confissão de um dos litisconsortes, a confissão será ineficaz.
Autonomia dos litisconsortes para os atos processuais:
Autonomia para o andamento do processo: Ainda que o litisconsórcio seja unitário, cada litisconsorte pode promover o andamento do processo e receber intimações de forma autônoma.
Procuradores diferentes e autonomia: Em razão da autonomia, se forem diferentes os procuradores dos litisconsortes, os prazos para contestar, recorrer e, de modo geral, para falar nos autos, serão contados em dobro, regra do artigo 191 do CPC.
Com isso, finalizamos o nosso breve estudo sobre o instituto do litisconsórcio.

Obrigado!
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